
PARECER JURÍDICO N° 122/2023

Projeto de Lei n.º 59/2023.

Autoria: Poder Legislativo.

Ementa: Dispõe sobre a majoração de salários para o quadro de pessoal da Câmara de Vereadores

de Pindamonhangaba. 

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se de consulta a projeto de lei, que majora em 8% (oito por cento) o

salário dos servidores municipais do Poder Legislativo. 

É a síntese do projeto. 

II - Análise Jurídica:

A  revisão  geral  anual  trata-se  de  um  direito  dos  servidores  públicos

assegurado  pela  Constituição  Federal,  objetivando  promover  a  reposição  de  perdas  financeiras

provocadas pela inflação, no período de um ano, conforme disposto no art. 37, inciso X, a saber:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:                             (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
(...)
“a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do
art.  39  somente  poderão  ser  fixados  ou  alterados  por  lei  específica,
observada a  iniciativa privativa em cada caso,  assegurada revisão  geral
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;”
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O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, possui o entendimento de que

a lei pode ser de iniciativa de cada Poder Municipal, o qual coadunamos em razão do princípio da

separação dos poderes:

3.4 Revisão Geral Anual – RGA
O tema da revisão dos subsídios tem ganhado novos contornos, em face de
decisões do Poder Judiciário.
A interpretação que ainda prevalece no âmbito do e. Tribunal de Contas,
assegura  que o  princípio  da  imutabilidade é mitigado pela  possibilidade,
constitucionalmente prevista, de aplicação da revisão anual geral também
aos subsídios, sempre na mesma data e sem distinção de índices (art. 37,
X). Evidentemente, tais revisões submetem-se às limitações próprias dos
subsídios,  conforme cada Poder.  Essa revisão deve ser precedida de lei
específica, estabelecendo o índice econômico para a recomposição do valor
real  de  subsídios  e  salários,  alcançando,  indistintamente,  servidores  e
agentes políticos (condição da generalidade).
Embora a Constituição apresente, no caso, a expressão “iniciativa privativa”
e esta Corte, nesses termos constitucionais, acolha o entendimento de que
a lei pode ser de iniciativa de cada Poder do Município, vale ilustrar que o e.
Supremo  Tribunal  Federal,  na  ADI  nº  2.726-3,  entendeu  que  esse
instrumento  deve  ser  necessariamente  iniciado  pelo  Chefe  do  Poder
Executivo.
Há  decisões  do  Poder  Judiciário  em  situações  isoladas,  sem  o
reconhecimento  de  repercussão  geral,  com  entendimento  de  maneira
diversa, isto é, que o princípio da anterioridade obstaculiza a concessão da
Revisão Geral Anual a agentes políticos, tanto do Poder Executivo, quanto
do Poder Legislativo. 
Nessa situação, o gestor deverá atender a determinação judicial proferida
no caso concreto.
(…)

III - Conclusão:

Diante do exposto, do ponto de vista jurídico, não vislumbramos impedimento

à aprovação.

É o parecer que submetemos à consideração de V. Excelência e ao Plenário

da Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura.

Carolina Amariz Menezes

Assistente Jurídico
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